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Ilustríssimo (a) Senhor(a) Presidente da Camisão de Licitações da Câmara Municipal de 

Barueri SP. 

 

RECURSO CONTRA INABILITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico nº 006/2021 

 

WR CARVALHO JUNIOR COMERCIO SERVIÇO, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº 21.796.793/0001-77, sediada na Av Vinte e seis de Março nº 1399 Jardim Belval 

Barueri – SP, por seu representante legal infra assinado, tempestivamente, vem com fulcro 

na alínea “a”, do incisoI, do art 109, da Lei nº 8666/93, á presença de Vossa Senhoria , a fim 

interpor 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Contra a decisão dessa digna Comissão de Licitação que inabilitou a recorrente, demostrando 

os motivos de seu inconformismo pelas razões a seguir articuladas: 

 

I – DOS FATOS SUBJACENTES 

Acudindo ao chamamento dessa Instituição para o certame licitacional susografado, a 

recorrente inclinou-se a participar com a mais estrita observância das exigências edilícias 

No entanto, a douta Comissão de Licitação julgou a subscrevente  inabilitada sob a alegação de 

que a mesma descumpriu o itens 8.6.c1 e 8.6.c2 Comprovação de boa situação financeira, que 

será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LG) maiores que um (>1), resultantes da aplicação das seguintes formulas:  

 

Ocorre que, essa decisão não se mostra consentânea com as normas legais aplicáveis á 

espécie, como adiante ficará demostrado. 
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II – AS RAZÕES DA REFORMA 

 

A Comissão de Licitação ao considerar a recorrente inabilitada sob o argumento acima 

anunciado, incorreu na pratica de ato manifestadamente ilegal. 

 

Senão Vejamos  

 

De acordo com o subitem 8.6.c1 e 8.6.c2 do edital guerreado, dispositivo tido como violado a 

licitante deveria satisfazer: 

 

Demonstrações que comprovem a boa situação econômico-financeira da licitante será 

efetuada com base nos índices e resultados financeiros abaixo, extraídos do balanço 

apresentado na forma acima, a empresa deverá apresentar cumulativamente os seguintes 

requisitos: c.1. Índice de Liquidez Geral = igual ou superior a 1 (um) ILG = (Ativo Circulante + 

Ativo Realizável de Longo Prazo) /(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) ≥ 1 c.2. Índice 

de Liquidez Corrente = igual ou superior a 1 (um) /ILC=(Ativo Circulante/Passivo Circulante) ≥ 

1 

 

Observamos que o já enumerado sub-item esta elencado no item 8.6 QUALIFICAÇÃO 

ECONOMICO FINANCEIRA, como veremos a seguir: 

 

b. Balanço patrimonial e demonstração do resultado (DRE) do último exercício social 

exigível, devidamente assinado pelo responsável legal da empresa e por contador habilitado, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa. As respectivas demonstrações 

financeiras deverão estar acompanhadas do Termo de Abertura e Encerramento do Livro 

Diário do exercício correspondente, devidamente registrado no órgão competente (Junta 

Comercial ou órgão equivalente). 

b.1. Para aquelas empresas com obrigatoriedade ou adesão voluntária de entrega do SPED, 

será aceito o Recibo de Entrega de Livro Fiscal, acompanhado do Termo de Abertura e 

Encerramento e das Demonstrações Financeiras do último exercício social geradas a partir 

do próprio SPED, devidamente assinadas digitalmente pelo represente legal da empresa e 

contador; 
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Entende- se por  “forma da lei” o seguinte: 

 

Quando balanço patrimonial devidamente registrado (art 289, caput e paragrafo 51, da lei 

Federal nº 6.404/76). 

 

Quando outra forma societária, balanço acompanhado de copia do termo de abertura e de 

encerramento do Livro Diario do qual foi extraído (artigo 50, paragrafo 20, do Decreto-lei 

486/69, autenticado pelo órgão competente do Conselho regional de Contabilidade, nos 

termos da resolução CFC 1.402/2012 do Conselho Federal de Contabilidade. 

Em conformidade com o texto legal, concomitantemente com o sub-item 8.6.c1 e 8.6.c2 do 

edital em comento, como acima exposto, a recorrente é constituída há mais de um ano, haja 

vista, ter sido constituída no ano, mas precisamente em 02/02/2015, comprovando-se tal 

situação em toda documentação de habilitação apensa ao processo licitatório.  

Ao contrario da decisão proferida pela douta e ilibada comissão de licitação, a recorrente 

encontra-se totalmente  HABILITADA, vez que, a mesma atendeu plenamente os requisitos 

edilícios, no que concerne a qualificação econômico e financeira, cumprindo o que disciplina o 

sub-item 8.6.c1 e 8.6.c2, indo mas além, mesmo que, sem previsão editalicias a recorrente  

coadunou os termos de abertura e encerramento do livro diário, juntamente com o CRC de seu 

profissional contábil, salienta-se ainda, que esta recorrente atendeu plenamente os ditames 

do sub item 8.6.c1 e 8.6.c2, entretanto não há previsão editalicia para empresa na condições 

da recorrente em desatender o sub-item 8.6.c1 e 8.6.c2, estando a decisão da nobre comissão 

totalmente desarrazoada. 

É cediço que a Administração não pode exigir de pretensos licitantes, a qualificação econômica 

e financeira de maneira em separado, vez que, tal qualificação será auferida por conjunto de 

situações e condições ensejadas no art.31 da Lei 8666/93, e suas alterações posteriores. 

Assim Sendo, a decisão por inabilitar a recorrente, vai de encontro aos ditames e requisitos 

proposto pela própria Camara Municipal de Barueri, ferindo de morte o principio da vinculação 

ao ato convocatório e do julgamento objetivo, bem como outros princípios correlatos. 

III - DA LEGALIDADE 

 

Inicialmente, cabe destacar que a licitação encontra-se subjugada aos princípios da vinculação 

ao instrumento convocatório, com previsão no art. 30da Lei 8.666/93, alterada e consolidada, 

in verbis: 

Art. 32A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
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nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo 

e dos que lhes são correlatos 

 

De acordo com o § 10, inciso 1, do art 3, da Lei n° 8666/93, é vedado aos agentes públicos: 

1 - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências 

ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer 

outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato; 

 

O principio da vinculação ao instrumento convocatório encontra previsão no caput do art.41 

da Lei n° 8.666/93, impondo à Administração o dever de cumprir as normas e condições 

previamente fi±adas no edital ao qual se acha estritamente vinculada, litteris: 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se 

acha estritamente vinculada.  

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:  

[ ... ]  

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 

à proposta do licitante vencedor; 

Impende registrar que a Lei Federal 8.666/93, alterada e consolidada, estabelece a sede e o 

momento próprios para que os licitantes possam fazer quaisquer invectivas (bem como a 

própria Administração) contra o edital do certame objetivando sua modificação. 

Senão vejamos a regra no §2° de seu art. 41, iii verbis: 

§ 22Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o 

licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 

habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada 

de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam 

esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

O preceptivo legal acima invocado fixa o prazo para que os licitantes possam impuanar os 

termos do edital. Vê-se, assim, que aos licitantes é dado o direito de postular a alteração de 

cláusulas editalicias fazendo uso da medida Que a lei coloca ao seu alcance, mas isso dever ser 

feito em momento próprio e único. Passada a fase oportuna, o edital torna-se imutável, 

fazendo-se lei entre as partes. E, em sendo lei, os seus termos obrigam tanto a Administração 
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quanto os licitantes os quais estarão estritamente subordinados às regras previamente 

estabelecidas. Isto posto, resta patente que, uma vez definidas as regras do certame e 

inexistindo impugnação o edital toma-se imutável e se faz lei entre as partes. Em sendo lei, 

obriga a Administração Publica, a qual não pode se distanciar das regras previamente 

estabelecidas no ato convocatório, garantido assim, segurança e estabilidade às relações 

jurídicas decorrentes do certame. Trata-se, na verdade, de princípio inerente a toda licitação e 

que evita não só futuros descumprimentos das normas do edital, mas também o 

descumprimento de diversos outros princípios atinentes ao certame, tais como o da 

transparência, da igualdade, da impessoalidade, da publicidade, da moralidade, da probidade 

administrativa e do julgamento objetivo. 

Sobre o principio da vinculação ao edital, validos os doutrinários de Maria Sylvia Zanelia Di 

Pietro: 

Trata-se de principio essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. Além de 

mencionado no art. 3° da Lei n 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado, segundo o qual "a 

Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada". E o artigo 43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação 

das propostas se façam de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital. O 

principio dirige-se tanto à Administração, como se verifica pelos artigos citados, como aos 

licitantes, pois estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório 

(edital ou carta-convite); se deixarem de apresentar a documentação exigida, serão 

considerados inabitados e receberão de volta, fechado, o envelope-proposta (art. 43, inciso II); 

se deixarem de atender as exigências concernentes a proposta, serão desclassificados (artigo 

48, inciso 1). 

Trata-se de principio essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. Além de 

mencionado no art. 3° da Lei n 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado, segundo o qual "a 

Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada". E o artigo 43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação 

das propostas se façam de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital. O 

principio dirige-se tanto à Administração, como se verifica pelos artigos citados, como aos 

licitantes, pois estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório 

(edital ou carta-convite); se deixarem de apresentar a documentação exigida, serão 

considerados inabitados e receberão de volta, fechado, o envelope-proposta (art. 43, inciso II); 

se deixarem de atender as exigências concernentes a proposta, serão desclassificados (artigo 

48, inciso 1). 

No mesmo sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho 

A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos administrados. 

Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por 

todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se toma inválido e suscetível de 

correção na via administrativa ou judicial. O princípio da vinculação tem extrema importância. 
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Por ele, evita-se a alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados 

do que pretende a Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque 

violação à moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa. Se o 

instrumento de convocação, normalmente o edital tiver falha, pode ser corrigido, desde que 

oportunamente, mas os licitantes deverão ter conhecimento da alteração e a possibilidade de 

se amoldarem a ela. Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras 

de convocação, deixando de considerar o que nele se exige, como, por exemplo, a dispensa ou 

exigência de documentos, ou mais a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em tais 

hipóteses, deve dar-se a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, 1, do 

Estatuto. 

Como bem destaca Fernanda Marinela, o principio da vinculação ao instrumento 

convocatório leva à assertiva de que o edital é a lei interna da licitação: 

Como princípio específico da licitação, tem-se a vinculação ao instrumento convocatório. O 

instrumento, em regra, é o edital que deve definir tudo que é importante para o certame, não 

podendo o Administrador exigir nem mais nem menos do que está previsto nele. Por essa 

razão, é que a doutrina diz que o edital é lei interna da 1icitação&andcta ele estritamente 

vinculada, conforme previsto no art. 41 da lei. [grifos acrescidos] 

Segundo Hely Lopes Meireiles, o edital "é lei interna da licitação" e, como tal, vincula aos 

seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu. [grifos acrescidos] 

Demais disso, as orientações e jurisprudência do Tribunal de Contas da União sobre Licitações 

e Contratos são bastante elucidativas no que se refere à necessidade de vinculação não só do 

certame, mas também do próprio contrato e de sua execução ao instrumento convocatório: 

Vinculação do Contrato ao Ato Convocatório: 

É obrigatória vinculação do contrato à proposta do contratado e aos termos da licitação 

realizada, ou aos termos do ato de dispensa ou de inexigibilidade de licitação.  

Nos termos do art. 41 da Lei n° 8.666/1993 a Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. Acórdão 1060/2009 Plenário 

(Sumário) 

 

Observe rigorosamente o princípio da vinculação ao edital, previsto nos arts. 3° e 41, da Lei n° 

8.666/1993, abstendo-se de efetuar prorrogações de contratos não previstas. Acórdão 

1705/2003 Plenário Desse modo, demonstrada a importância do princípio, vate salientar 

também a importância de que haja, seja por parte da Administração seja por parte dos 

administrados em geral, a fiscalização do efetivo cumprimento deste princípio, para que 

diversos outros e o próprio certame também sejam preservados. 
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Conclui-se, portanto, que, enquanto não revista a legislação no tocante à forma da exigência 

de índices contábeis, deve o administrador evitar a utilização desse mecanismo de 

afastamento dos interessados, sob pena de recair em procedimento licitatório maculado pela 

participação de licitantes inaptas ou pela exclusão de proponentes plenamente capacitadas. 

Segue em anexo BALANÇO PATRIMONIAL DEVIDAMENTE REGISTRO NA JUCESP 

 

IIII - DO PEDIDO 

 

Na esteira do exposto, requer-se seja julgado provido o presente recurso, com efeito para que, 

reconhecendo-se a ilegalidade da decisão hostilizada, como de rigor, admita-se a habilitação 

da recorrente, já que habilitada a tanto a mesma está 

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de Licitação 

reconsidere sua decisão, bem como a partir desta data incline - se no sentido da não 

exigências demasiadamente ilegais, na hipótese não esperada disso não ocorrer, faça este 

subir, devidamente informado, à autoridade superior, em conformidade com o § 4°, do art. 

109, da Lei n° 8666/93. 

Nestes Termos  

P. Deferimento 

 

Barueri, 03 de Março de 2021 

 

 


